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Pelo seu empenho e pela mais -valia que resultou do seu trabalho, é 
de inteira e elementar justiça conferir -lhe este público louvor.

30 de Junho de 2011. — O Director, José Alberto Sousa.
204901978 

 Louvor n.º 1406/2011
Ao cessar as minhas funções como director do Agrupamento de 

Escolas Ribeiro de Carvalho, no Cacém, louvo a professora Maria de 
Lurdes Azevedo dos Reis, que exerceu as funções de coordenador, pela 
forma competente, dedicada como desempenhou todas as tarefas que 
lhe foram confiadas e por ela, designadamente como coordenadora da 
Escola Básica de Casal do Cotão.

Pelo seu empenho e pela mais -valia que resultou do seu trabalho é de 
inteira e elementar justiça conferir -lhe este público louvor.

30 de Junho de 2011. — O Director, José Alberto Sousa.
204902009 

 Louvor n.º 1407/2011
Ao cessar as minhas funções como Director do Agrupamento de Esco-

las Ribeiro de Carvalho, no Cacém louvo a professora Maria Anunciação 
Adrega Mesquita Lemos Olaio que exerceu as funções de Coordenadora 
pela forma competente, dedicada como desempenhou todas as tarefas 
que lhe foram confiadas e por ela dinamizadas na área da Coordenação 
do Conselho de Docentes e de Professores Titulares de Turma.

Pelo seu empenho e pela mais -valia que resultou do seu trabalho é de 
inteira e elementar justiça conferir -lhe este público louvor.

30 de Junho de 2011. — O Director, José Alberto Sousa.
204901742 

 Louvor n.º 1408/2011
Ao cessar as minhas funções como director do Agrupamento de 

Escolas Ribeiro de Carvalho, no Cacém, louvo a professora Susana 
Raquel Fernandes Rodrigues, que exerceu as funções de coordenador, 
pela forma competente, dedicada como desempenhou todas as tarefas 
que lhe foram confiadas e por ela, designadamente como coordenadora 
da Escola Básica de Vale Mourão.

Pelo seu empenho e pela mais -valia que resultou do seu trabalho, é 
de inteira e elementar justiça conferir -lhe este público louvor.

30 de Junho de 2011. — O Director, José Alberto Sousa.
204902017 

 Louvor n.º 1409/2011
Ao cessar as minhas funções como director do Agrupamento de Es-

colas Ribeiro de Carvalho, no Cacém, louvo a professora Maria João 
Tomé Emília Reboxo, que exerceu as funções de coordenador, pela 
forma competente, dedicada como desempenhou todas as tarefas que 
lhe foram confiadas e por ela dinamizadas na área da coordenação do 
conselho de docentes e de professores titulares de turma.

Pelo seu empenho e pela mais -valia que resultou do seu trabalho, é 
de inteira e elementar justiça conferir -lhe este público louvor.

30 de Junho de 2011. — O Director, José Alberto Sousa.
204901897 

 Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas Padre António Martins de Oliveira

Declaração de rectificação n.º 1135/2011

Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 13561/2011, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 125, de 1 de Julho de 2011, que publicita o pro-
cesso de selecção para admissão de três profissionais de reconhecimento 
e validação de competências, rectifica -se que onde se lê:

«6 — Composição do júri

Presidente — Eduardo José de Brito Luís
Vogais efectivos
João Luís Reis Nunes dos Santos, que substituirá o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos e Carla Maria Fonseca Tomás
Vogais suplentes
José Manuel Dias Teixeira e Pedro Rosa Afonso.»

deve ler -se:
«6 — Composição do júri:
Presidente — João Luís Reis Nunes dos Santos.
Vogais efectivos:
Carla Maria Fonseca Tomás, que substituirá o Presidente nas suas 

faltas e impedimentos, e Pedro Rosa Afonso.

Vogais suplentes:
José Manuel Dias Teixeira e Maria Isabel Faina Domingues.

1 de Julho de 2011. — O Presidente da CAP, Eduardo José de Brito 
Luís.

204892306 

 Declaração de rectificação n.º 1136/2011
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 13562/2011, no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 125, de 1 de Julho de 2011, que publicita 
o processo de selecção para admissão de um técnico de diagnóstico e 
encaminhamento, rectifica -se que onde se lê:

«6 — Composição do júri
Presidente — Eduardo José de Brito Luís
Vogais efectivos
João Luís Reis Nunes dos Santos, que substituirá o Presidente nas 

suas faltas e impedimentos e Carla Maria Fonseca Tomás
Vogais suplentes
José Manuel Dias Teixeira e Pedro Rosa Afonso.»

deve ler -se:
«6 — Composição do júri:
Presidente — João Luís Reis Nunes dos Santos.
Vogais efectivos:
Carla Maria Fonseca Tomás, que substituirá o presidente nas suas 

faltas e impedimentos, e Pedro Rosa Afonso.

Vogais suplentes:
José Manuel Dias Teixeira e Maria Isabel Faina Domingues.»

1 de Julho de 2011. — O Presidente da CAP, Eduardo José de Brito 
Luís.

204892355 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 14318/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança So-
cial, I. P.
Nos termos do disposto na alínea d), do n.º 3, do artigo 30.º e do 

artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificam -se os 
candidatos ao procedimento concursal comum aberto pelo publicado no 
DR 2.ª série, n.º 35, de 18 de Fevereiro, através do Aviso n.º 4965/2011, 
com a referência 2011/GAG, de que a respectiva lista unitária de ordena-
ção final se encontra afixada nas instalações do edifício sede do Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., sito Av.ª Manuel da 
Maia, n.º 58, em Lisboa, e Av.ª António Serpa, n.º 32, em Lisboa, bem 
como disponível no sitio http://www.seg-social.pt/inst.asp?05.09.14.

Ficam os candidatos notificados de que dispõem de 10 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente aviso para, querendo, dizer por 
escrito o que se lhes oferecer. Os candidatos referidos que pretendam 
apresentar alegações, devem fazê -lo através do “formulário para o exercí-
cio do direito de participação dos interessados”, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, de Sua Exa. o Ministro de Estado e das 
Finanças, que é de utilização obrigatória, conforme estabelecido no 
n.º 1, do artigo 51.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e que 
se encontra disponível em http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14. 
As alegações devem ser enviadas por correio registado, identificado 
em assunto com “Aviso n.º 4965/20, referência 2011/GAG, com aviso 
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de recepção, para o Gabinete Recursos Humanos, Av. António Serpa, 
n.º 32, 1069 -201, Lisboa, até ao termo do prazo indicado, findo o qual, 
não serão as mesmas consideradas.

8 de Julho de 2011. — A Directora do Gabinete de Recursos Huma-
nos, Isabel Grilo.

204899524 

 Aviso n.º 14319/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois (2) 
postos de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do 
mapa de pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 33.º, da alí-

nea d), do n.º 3, e artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, notificam -se os interessados ao procedimento concursal para 
ocupação de dois postos de trabalho para a carreira e categoria de técnico 
superior publicado no DR, 2.ª série, n.º 37 de 22 de Fevereiro, através 
do Aviso n.º 5269/2011, Referência: 2011/DGF, de que os resultados 
obtidos no método de selecção, avaliação curricular se encontram afi-
xados nas instalações do edifício sede do Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P., sito Av.ª Manuel da Maia, n.º 58, em Lisboa, 
e Av.ª António Serpa, n.º 32, em Lisboa, bem como disponível no sitio 
http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14.

2 — Ficam os candidatos aprovados notificados de que a datas e 
horário de realização da entrevista profissional de selecção a ter lugar 
na Avª António Serpa, n.º 32, em Lisboa, podem ser consultados através 
do sítio, http://www.seg -social.pt/inst.asp?05.09.14.

Os candidatos excluídos no método de selecção, avaliação curri-
cular, consideram -se notificados nos termos da alínea d), do n.º 3, do 
artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 de Julho de 2011. — A Directora do Gabinete de Recursos Huma-
nos, Isabel Grilo.

204899379 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção Regional de Cultura 
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 14320/2011
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do Artigo 6.º e no Artigo 50.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugados com o Ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por meu despacho de 3 de Junho de 2011, se encontra aberto 
procedimento concursal comum pelo período de 10 dias úteis a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de tra-
balho da carreira e categoria de Assistente Técnico, previsto, e não 
ocupado, no mapa de pessoal da Direcção Regional de Cultura de 
Lisboa e Vale do Tejo (DRCLVT).

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alte-
rada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 29 de Dezembro, e pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do Artigo 4.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, considera -se que não es-
tão constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, 
presumindo -se igualmente a inexistência de reservas de recrutamento 
constituídas pela ECCRC, porquanto não foram ainda publicitados 
quaisquer procedimentos nos termos dos Artigos 41.º e seguintes da 
referida portaria.

4 — Âmbito do recrutamento: nos termos do disposto no n.º 4 do 
Artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 29 de Dezembro, o recrutamento 
faz -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

5 — Local de trabalho: instalações da Direcção Regional de Cultura 
de Lisboa e Vale do Tejo, sitas na Avenida Infante Santo, n.º 69, em 
Lisboa.

6 — Posicionamento remuneratório: nos termos do disposto no Ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dos Artigos 24.º, 
n.º 10, e 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

7 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2011: Funções 
de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base 
em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de com-
plexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumentais e nos vários 
domínios de actuação do serviço, consubstanciadas nas competências 
previstas no Decreto Regulamentar n.º 34/2007, de 29 de Março, e no 
Despacho n.º 3353/2008, publicado no Diário da República, n.º 29, 
2.ª série, de 11 de Fevereiro de 2008, para a Divisão Administrativo-
-Financeira, designadamente as seguintes:

a) Executar os procedimentos de expediente geral, distribuição de 
correspondência, processos e arquivo da Direcção Regional de Cultura;

b) Prestar apoio administrativo à Direcção.

8 — Requisitos de admissão:
a) Possuir relação jurídica de emprego público, por tempo indeter-

minado, previamente estabelecida;
b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional, ou por lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas, ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

c) Ser detentor dos requisitos previstos no Artigo 52.º, n.º 1, alíneas a) 
a c), da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão, ou 
serviço, em causa;

ii) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a 
executar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro 
órgão ou serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade 
especial;

d) 12.º Ano de escolaridade, de acordo com o Artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou escolaridade mínima obrigatória 
para os trabalhadores inseridos na carreira, conforme o disposto no 
Artigo 115.º do mesmo diploma.

9 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

10 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Prazo para apresentação das candidaturas: 10 dias úteis, con-

tados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República;

11.2 — Forma de apresentação das candidaturas: As candidaturas 
deverão ser formalizadas mediante preenchimento do formulário tipo 
disponível no site da DRCLVT (http://www.drclvt.pt), devidamente 
preenchido e assinado, podendo:

a) Ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de Cultura de 
Lisboa e Vale do Tejo — Av. Infante Santo, n.º 69, 1.º, 1350 -177 Lisboa, 
no período compreendido entre as 09h00 e as 15h00;

b) Remetida por correio em envelope fechado com a indicação exterior 
“Procedimento concursal para recrutamento de um Assistente Técnico”, 
sob registo e com aviso de recepção, para o endereço da Direcção Re-
gional de Cultura de Lisboa e Vale do Tejo — Av. Infante Santo, n.º 69, 
1.º, 1350 -177 Lisboa, contando para efeitos do cumprimento do prazo a 
data do carimbo aposto pelos correios no respectivo envelope.

11.3 — O formulário de candidatura é de utilização obrigatória, não 
sendo considerado outro tipo de formalização, tendo sido divulgado 
pelo Despacho (extracto) n.º 11321/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, a págs. 18269 e seguintes, estando dis-
ponível para download na página electrónica DRCLVT (http://www.
drclvt.pt).




